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EDITAL Nº 26/2026
Pregão Eletrônico nº 051/2026
Processo Administrativo nº 099/2026
987809 - PREFEITURA MUNICIPAL DE RENASCENÇA
OBJETO:Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresaespecializada e devidamente licenciada para a realização dos serviçosde recolhimento, transporte, tratamento e destinação finalambientalmente adequada de carcaças de animais de grande portemortos por morte natural, na zona rural do Município de Renascença/PR.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃOR$ 121.826,00 (cento e vinte e um mil, oitocentos e vinte e seis reais).
DATA DA SESSÃO PÚBLICADia 10/11/2026 às 08h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:Menor preço Unitário
MODO DE DISPUTA:Aberto/Fechado
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 051/2026
(Processo Administrativo n° 099/2026)

O Município de Renascença - Paraná, mediante a Pregoeira, Sra. Mayara Eloy da Silva, designada
pela Portaria nº 315/2026, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
nos termos da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada
pela Lei Complementar Federal n.º 147, de 14 de agosto de 2014, Decreto Municipal n° 2.333/2023
e Decreto Municipal n° 2.334/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital.
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação tem como objeto Registro de Preços para futurae eventual contratação de empresa especializada e devidamente licenciada para arealização dos serviços de recolhimento, transporte, tratamento e destinação finalambientalmente adequada de carcaças de animais de grande porte mortos por mortenatural, na zona rural do Município de Renascença/PR.
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes são as que constam na
minuta de ATA de Registro de Preços.
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamentecredenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e noSistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de CertificadoDigital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadasem seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusiveos atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade doprovedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danosdecorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.3. A presente licitação destina-se a Ampla Concorrência.
3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas depequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133,de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para omicroempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
3.5. Não poderão disputar esta licitação:
3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física oujurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a elerelacionados;
3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projetobásico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital comdireito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobreserviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada departicipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agentepúblico que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão docontrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou porafinidade, até o terceiro grau;
3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalhoinfantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou porcontratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessacondição;
3.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução docontrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas assituações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício docargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art.9º da Lei nº 14.133, de 2021.
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3.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atueem substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade dasanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde quedevidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica dolicitante.
3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e aempresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividadesde planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desdeque sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupoeconômico.
3.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação deserviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projetoexecutivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes deexecução.
3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programasparcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismofinanceiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, nãopoderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas poressas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
3.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduçãoda contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado oufuncionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
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conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
item;

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 3.5. sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor
final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo
parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo
vedado:

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor
no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na
forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1. valor unitário e total do item;
5.1.2. Marca (quando houver);
5.1.3. Fabricante (quando houver);
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência;
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo
o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro

e os licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado

e registrado pelo sistema.
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6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser 0,01 (um centavo).

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.

6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.

6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após
o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10%
(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
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6.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas
no item 6.14, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.

6.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.

6.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão
convocados para apresentar lances intermediários.

6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances.

6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015 (quando for o caso).

6.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

6.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

6.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

6.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

6.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.22.2.2. empresas brasileiras;
6.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;
6.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido pela Administração.

6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

6.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União;
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral da União;
d) Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR
7.1.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado

inabilitado, por falta de condição de participação.
7.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de

habilitação.
7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 4.4. e 4.5 deste edital.

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.5.1. contiver vícios insanáveis;
7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de

Referência;
7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste

Edital ou seus anexos, desde que insanável.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

oferta.
7.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
8. DA AMOSTRA

8.1. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena
de não aceitação da proposta.

8.2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

8.3. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
8.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas
neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social
e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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9.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

9.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

9.5. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento

de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

9.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

9.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

9.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.7.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

9.8. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente
será feita em relação ao licitante vencedor.

9.8.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64,
e IN 73/2022, art. 39, §4º):

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame; e

9.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;

9.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

9.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
8.8.1.

9.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.

9.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição
para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo
de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital, caso o
representante legal da licitante a pessoa, e disponibilizada no sistema de registro de preços.

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.
11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

11.1. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

11.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
11.1.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles
que mantiverem sua proposta original.

11.2. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

11.2.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

11.2.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do
registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

11.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual
atualização na forma prevista no edital, poderá:

11.3.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou

11.3.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor
condição.
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12. DOS RECURSOS
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da
Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob
pena de preclusão;

12.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico www.renascenca.pr.gov.br e www.gov.br/compras.
13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
13.1.1. a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e

Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; b) der causa à inexecução parcial da Ata
de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados que cause grave
dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) der
causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.gov.br/compras
http://www.renascenca.pr.gov.br
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dela derivados; d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; e) não mantiver a
proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; f) não celebrar a Ata
de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalente ou não entregar a documentação
exigida para sua celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; g)
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução da Ata de
Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; i) fraudar a
contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços e Contratos ou
Instrumentos Equivalentes dela derivados; j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
qualquer natureza; k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; l) praticar
ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

13.2.1. Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial
do objeto, nos termos acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §2º, da Lei);

13.2.2. Multa: a) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; b) Moratória de 10%
(dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato ou instrumento
equivalente, até o máximo de 20% (vinte por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. c) Compensatória de 10% (dez por cento)
sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, no caso de inexecução total do objeto;

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas
b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

13.3. Na aplicação das sanções será considerado o disposto no art. 156, §1º da Lei nº
14.133.

13.4. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º).

13.5. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º)

13.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

13.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

13.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a Fornecedora, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.11. A personalidade jurídica da Fornecedora poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a Fornecedora, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

13.12. A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161).

13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.14. Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo fornecimento
ou de outros contratos administrativos que o fornecedor possua com o mesmo órgão ora
contratante.

13.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
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adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de
5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da
data da abertura do certame.

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, através do endereço eletrônico: licitacao@renascenca.pr.gov.br.

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@renascenca.pr.gov.br
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dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios
da isonomia e do interesse público.

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.renascenca.pr.gov.br e
www.gov.br/compras.

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
15.11.1. ANEXO I - Termo de Referência
15.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços
15.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada
15.11.4. ANEXO IV – Modelo Proposta de Preços
15.11.5. ANEXO V – Modelo de Cadastro de Reserva

Renascença, 20 de outubro de 2026.

Fabieli ManfrediPrefeita Municipal

http://www.renascenca.pr.gov.br
http://www.gov.br/compras
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresaespecializada e devidamente licenciada para a realização dos serviços derecolhimento, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequadade carcaças de animais de grande porte mortos por morte natural, na zona rural doMunicípio de Renascença/PR, de acordo como segue:

1.1 Observação: No caso de existir divergência entre as especificações contidas no item
deste termo e as que constam no CATMAT/CATSERV – Código do Material do Sistema
COMPRAS.GOV, prevalecerão os indicados neste Termo de Referência.
1.2 O objetivo desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme
Decreto Municipal nº 2.334, de 06 de abril de 2023.
1.3 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns,
uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos
por meio de especificações usuais de mercado, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

ITEM QTD UND CAT/SERV DESCRIÇÃO VALORUNIT.
VALORTOTAL

01 200 UND 24708

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
RECOLHIMENTO, TRANSPORTE,
TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL
AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE
CARCAÇAS DE ANIMAIS DE GRANDE
PORTE MORTOS, INCLUINDO BOVINOS,
BUBALINOS E EQUINOS, COM
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA,
VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS, INSUMOS E
DEMAIS RECURSOS NECESSÁRIOS À
EXECUÇÃO INTEGRAL DO OBJETO,
CONFORME AS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE
REFERÊNCIA.

609,13 121.826,00
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1.4 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data
de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que demonstrada a
vantajosidade dos preços registrados, observadas as disposições da Lei Federal nº
14.133/2021 e da regulamentação aplicável;
1.5 A minuta do Instrumento Contratual oferece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas em relação à vigência da contratação;
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. JUSTIFICATIVA (MOTIVAÇÃO) DA CONTRATAÇÃO
2.1.1. A presente contratação decorre da necessidade de o Município de Renascença/PR
dispor de solução adequada, contínua e tecnicamente especializada para o recolhimento,
transporte, tratamento e destinação final de carcaças de animais de grande porte,
especialmente bovinos, bubalinos e equinos, ocorridas tanto na área rural quanto na área
urbana do Município.
2.1.2. Atualmente, diante da ocorrência de animais mortos, o Município necessita mobilizar
servidores, veículos, máquinas e equipamentos públicos, especialmente da Secretaria
Municipal de Viação e Obras, para realizar a remoção e a disposição das carcaças. Tal
procedimento demanda estrutura operacional, mão de obra, combustível, equipamentos e
disponibilidade de pessoal, além de retirar recursos humanos e materiais de suas atividades
ordinárias de manutenção viária, obras e demais serviços públicos.
2.1.3. A execução direta do serviço também não se mostra adequada diante da
necessidade de atendimento das ocorrências em diferentes localidades, inclusive na zona
rural, bem como da necessidade de utilização de equipamentos apropriados,
procedimentos de biossegurança, transporte adequado e destinação final em local e
mediante método devidamente autorizado pelos órgãos competentes.
2.1.4. O manejo inadequado ou a permanência prolongada de carcaças pode ocasionar
riscos à saúde pública, à saúde animal e ao meio ambiente, especialmente em razão do
processo de decomposição, geração de odores, atração e proliferação de vetores,
possibilidade de contaminação do solo e dos recursos hídricos e exposição da população
e dos servidores a potenciais riscos biológicos.
2.1.5. A contratação de empresa especializada e devidamente regularizada permitirá que
todas as etapas sejam executadas de forma integrada, desde o recolhimento no local da
ocorrência até o transporte, tratamento, processamento, quando aplicável, e destinação
final ambientalmente adequada, com utilização de veículos, equipamentos, instalações e
mão de obra compatíveis com a natureza do serviço.
2.1.6. A solução também permitirá reduzir a necessidade de mobilização da estrutura
própria da Administração Municipal, especialmente dos servidores, máquinas e
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equipamentos vinculados à Secretaria Municipal de Viação e Obras, possibilitando que tais
recursos sejam empregados prioritariamente nas atividades próprias e essenciais do
Município.
2.1.7. Sob o aspecto ambiental e sanitário, a contratação visa evitar o abandono ou a
disposição inadequada de carcaças em vias públicas, terrenos, margens de rios e córregos
ou outros locais impróprios, assegurando que o material seja manejado, transportado e
destinado mediante procedimentos adequados e autorizados.
2.1.8. Ademais, a contratação deverá possibilitar a rastreabilidade dos atendimentos,
mediante registros e comprovantes que permitam ao Município acompanhar a execução
dos serviços e comprovar o tratamento e a destinação final das carcaças.
2.1.9. Dessa forma, a contratação apresenta-se necessária para assegurar a continuidade
e a adequada prestação do serviço, promovendo a proteção da saúde pública, da saúde
animal e do meio ambiente, a segurança da população, a racionalização dos recursos
públicos e a adequada utilização da estrutura operacional municipal.
2.2. JUSTIFICATIVA DO LEVANTAMENTO DAS QUANTIDADES
2.2.1. A estimativa do quantitativo foi elaborada com base nos registros de ocorrências e
nos serviços realizados pela Administração Municipal para a remoção e destinação de
animais mortos na zona rural, bem como nas informações levantadas junto aos produtores
locais. Conforme registros da Secretaria Municipal de Viação e Obras, foram realizados
atendimentos para a remoção de 10 animais no mês de janeiro, 6 no mês de fevereiro e 7
no mês de março, resultando em média aproximada de 8 ocorrências mensais.
2.2.2. Com base nesses registros, estima-se uma demanda ordinária de aproximadamente
8 atendimentos mensais, correspondente a cerca de 96 atendimentos anuais. A estimativa
considera a ocorrência de mortalidade natural, enfermidades, acidentes e outros eventos
que possam resultar na morte de bovinos, bubalinos e equinos.
2.2.3. Considerando que a demanda poderá apresentar variações ao longo da vigência
contratual, inclusive em razão de fatores sazonais, eventos extraordinários e aumento
eventual do número de ocorrências, foi estabelecido o quantitativo máximo estimado de200 atendimentos, conforme memória de cálculo e justificativa constantes do processo
administrativo.
2.2.4. O quantitativo máximo não representa obrigação de contratação integral pela
Administração, sendo os serviços solicitados conforme a efetiva ocorrência da demanda e
devidamente medidos e atestados pela fiscalização contratual.
2.2.5. A estimativa busca assegurar disponibilidade suficiente para atendimento das
ocorrências durante a vigência da contratação, evitando a necessidade de realização de
novo procedimento licitatório em razão de eventual aumento da demanda, sem afastar o
dever da Administração de contratar somente os serviços efetivamente necessários.
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2.3. JUSTIFICATIVA DE VALOR
2.3.1. A pesquisa de preços foi realizada em observância ao disposto na Lei Federal nº
14.133/2021, no Decreto Municipal nº 2.182, de 30 de julho de 2021, e demais
regulamentações aplicáveis, mediante levantamento de preços junto a fornecedores do
ramo de atividade compatível com o objeto da contratação e consulta a preços praticados
em contratações similares realizadas por órgãos e entidades da Administração Pública.
2.3.2. Os valores coletados foram analisados quanto à sua compatibilidade com as
características, quantitativos e condições de execução do objeto, sendo desconsiderados,
quando identificados, valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados.
2.3.3. Para fins de definição do valor estimado da contratação, foi adotada a metodologia
prevista na regulamentação aplicável, mediante tratamento estatístico dos preços válidos
obtidos na pesquisa, resultando no valor unitário estimado de R$ 609,13 por atendimento
e no valor global estimado de R$ 121.826,00, correspondente ao quantitativo máximo de
200 atendimentos.
2.4. JUSTIFICATIVA DO NÃO PARCELAMENTO
2.4.1. O objeto não será parcelado, uma vez que compreende um conjunto integrado de
atividades — recolhimento, transporte, tratamento e destinação final das carcaças — que
devem ser executadas de forma coordenada e sob responsabilidade de uma única
contratada.
2.4.2. O parcelamento das etapas poderia gerar dificuldades de coordenação, transferência
de responsabilidades, aumento dos riscos operacionais e ambientais e comprometimento
da rastreabilidade do material desde o recolhimento até a destinação final.
2.4.3. Dessa forma, a contratação em item único mostra-se tecnicamente adequada e
economicamente justificável, permitindo a responsabilização integral da contratada pela
execução do serviço e pela destinação ambientalmente adequada das carcaças.
3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO / MODALIDADE DE LICITAÇÃO / SISTEMA DELICITAÇÃO
3.1. A contratação será realizada mediante licitação, na modalidade Pregão, em sua forma
eletrônica, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de serviço comum, cujos
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio das
especificações estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento convocatório.
3.2. O critério de julgamento será o de menor preço por item, considerando que o objeto
será constituído por item único, correspondente à prestação integrada dos serviços de
recolhimento, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada das
carcaças.
3.3. Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP, em razão da natureza variável
e imprevisível da demanda, possibilitando que os serviços sejam contratados de acordo
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com as necessidades efetivamente verificadas pela Administração durante a vigência da
Ata de Registro de Preços.
3.4. O quantitativo indicado neste Termo de Referência constitui estimativa máxima para
fins de registro, não implicando obrigação da Administração de contratar a totalidade dos
serviços registrados, ficando as contratações condicionadas à efetiva necessidade
administrativa e à disponibilidade orçamentária.
3.5. A utilização do Sistema de Registro de Preços observará as disposições da Lei Federal
nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 2.334/2023, quando aplicável, e demais normas
regulamentares pertinentes.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDADO OBJETO
4.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para a execução integral
dos serviços de recolhimento, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente
adequada de carcaças de animais de grande porte, incluindo bovinos, bubalinos e equinos,
ocorridas em áreas públicas, vias, estradas, terrenos e demais locais sob responsabilidade
ou atuação do Município de Renascença/PR.
4.2. Considerando o ciclo de vida do objeto, a solução deverá contemplar todas as etapas
necessárias ao adequado manejo das carcaças, desde o recebimento da solicitação do
Município e o deslocamento da equipe até o local da ocorrência, passando pelo
recolhimento e transporte, até o tratamento e a destinação final ambientalmente adequada.
4.3. Após o recebimento da solicitação do Município, a contratada deverá realizar o
deslocamento até o local indicado, adotando os procedimentos necessários ao
recolhimento seguro da carcaça, considerando seu porte, condições, localização,
características de acesso e demais particularidades da ocorrência.
4.4. O recolhimento deverá ser realizado mediante a utilização de veículos, equipamentos
e ferramentas adequados, de modo a minimizar riscos de acidentes, vazamentos,
derramamentos, exposição da população e dos servidores, bem como possíveis impactos
ao solo e aos recursos hídricos.
4.5. Após o recolhimento, as carcaças deverão ser transportadas até instalação
devidamente autorizada para o tratamento, utilizando veículos e equipamentos
apropriados, que assegurem condições adequadas de segurança, higiene, contenção e
biossegurança durante todo o deslocamento.
4.6. O tratamento deverá ser realizado mediante método tecnicamente adequado e
devidamente autorizado pelos órgãos competentes, observadas as exigências ambientais,
sanitárias e de defesa agropecuária aplicáveis.
4.7. A destinação final deverá ocorrer em local devidamente autorizado e mediante
procedimento ambientalmente adequado, sendo vedado o abandono, descarte ou
disposição das carcaças em locais não autorizados, tais como terrenos baldios, vias
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públicas, margens de rios e córregos, áreas de preservação ou outros locais que possam
ocasionar impactos ambientais ou sanitários.
4.8. Durante a execução dos serviços, a contratada deverá adotar medidas de prevenção
e controle de impactos ambientais e sanitários, incluindo procedimentos adequados de
limpeza, higienização, desinfecção, controle de vazamentos e manejo dos resíduos
eventualmente gerados.
4.9. Os veículos, equipamentos e instalações utilizados pela contratada deverão
permanecer em condições adequadas de funcionamento, conservação, higiene e
segurança durante todo o período de execução contratual, cabendo à empresa realizar, por
sua conta, as manutenções e substituições necessárias.
4.10. A contratada deverá disponibilizar mão de obra capacitada e fornecer os
equipamentos de proteção individual e coletiva necessários à execução segura dos
serviços, responsabilizando-se integralmente pelas obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais e demais encargos decorrentes da execução do objeto.
4.11. A contratada deverá manter válidas, durante todo o período de execução contratual,
as licenças, autorizações, registros, credenciamentos e demais documentos exigidos pelos
órgãos ambientais, sanitários e de defesa agropecuária competentes, conforme aplicável
às atividades executadas.
4.12. A execução dos serviços deverá assegurar a rastreabilidade dos atendimentos,
mediante registros que permitam identificar, quando aplicável, a origem da ocorrência, o
local e a data do recolhimento, o transporte realizado, o tratamento adotado e a destinação
final da carcaça.
4.13. A contratada deverá fornecer ao Município, nas condições estabelecidas neste Termo
de Referência ou sempre que solicitado pela fiscalização, relatórios, registros,
comprovantes ou outros documentos idôneos que demonstrem a execução dos serviços e
a adequada destinação das carcaças.
4.14. Caberá à contratada disponibilizar todos os recursos necessários à execução integral
do objeto, incluindo veículos, equipamentos, mão de obra, equipamentos de proteção
individual e coletiva, combustível, manutenção, instalações e demais recursos
operacionais, não sendo transferidos ao Município os custos ou encargos inerentes à
execução dos serviços, salvo disposição expressa em contrário no instrumento contratual.
4.15. A solução deverá permitir o atendimento das ocorrências tanto na área urbana quanto
na área rural do Município de Renascença/PR, observadas as características e condições
de acesso de cada local.
4.16. Ao final de cada atendimento, a contratada deverá assegurar que a carcaça tenha
sido efetivamente submetida ao tratamento e à destinação final previstos, mediante
procedimento ambientalmente adequado e documentação comprobatória, quando exigida
pela fiscalização.
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4.17. Considerando todo o ciclo de vida do objeto, a solução permitirá ao Município dispor
de serviço especializado e contínuo, reduzindo a necessidade de utilização de estrutura
própria em atividades que demandam veículos, equipamentos, instalações e
conhecimentos técnicos específicos.
4.18. A solução deverá proporcionar segurança operacional, controle sanitário, proteção
ambiental, rastreabilidade, eficiência e adequada aplicação dos recursos públicos,
assegurando que as carcaças sejam manejadas desde o local da ocorrência até sua
destinação final de maneira legal, segura e ambientalmente adequada.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. A contratada deverá possuir regularidade ambiental e demais autorizações exigidas
pelos órgãos competentes para a execução das atividades objeto da contratação.
5.2. A contratada deverá dispor de veículos, equipamentos, instalações e demais recursos
materiais adequados à execução integral dos serviços.
5.3. A contratada deverá dispor de mão de obra em quantidade e qualificação compatíveis
com a execução dos serviços.
5.4. A contratada deverá observar integralmente as normas ambientais, sanitárias, de
defesa agropecuária, de segurança do trabalho e demais normas aplicáveis ao objeto.
5.5. A contratada deverá possuir capacidade operacional para atender às solicitações do
Município nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
5.6. A contratada deverá manter registros dos atendimentos realizados, assegurando a
rastreabilidade dos serviços desde o recolhimento até a destinação final.
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1.1. A execução dos serviços será iniciada mediante solicitação formal do Município de
Renascença/PR, por meio do servidor ou setor responsável pelo acompanhamento do
contrato, contendo, sempre que possível, a localização da ocorrência, condições de acesso
e demais informações disponíveis sobre a carcaça.
6.1.2. Após o recebimento da solicitação formal do Município, a contratada deverá realizar
o atendimento e efetuar o recolhimento da carcaça no prazo máximo de 36 (trinta e seis)
horas, ressalvadas situações devidamente justificadas, condições climáticas,
impossibilidade de acesso ou outros fatores alheios à vontade da contratada, os quais
deverão ser imediatamente comunicados à fiscalização.
6.1.3. A contratada deverá realizar o recolhimento da carcaça de forma segura e adequada,
utilizando equipamentos e procedimentos compatíveis com o porte, as condições e a
localização do animal morto, evitando riscos à população, aos servidores, aos animais e ao
meio ambiente.
6.1.4. Após o recolhimento, a carcaça deverá ser transportada pela contratada até
instalação devidamente autorizada para tratamento e/ou processamento, utilizando veículo
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apropriado e em condições que impeçam vazamentos, derramamentos, dispersão de
materiais e exposição indevida.
6.1.5. O tratamento e o processamento deverão ser realizados conforme método autorizado
pelos órgãos competentes e de acordo com as normas ambientais, sanitárias e de defesa
agropecuária aplicáveis.
6.1.6. Após o tratamento e/ou processamento, a destinação final deverá ocorrer de maneira
ambientalmente adequada, em local devidamente autorizado, sendo vedada qualquer
forma de descarte ou disposição irregular.
6.1.7. A contratada deverá manter registros de cada atendimento realizado, contendo, no
mínimo, quando aplicável:
a) data e horário da solicitação;
b) local da ocorrência;
c) data e horário do recolhimento;
d) identificação do veículo ou equipe responsável;
e) descrição ou identificação da carcaça;
f) data do transporte;
g) tratamento ou processamento realizado;
h) local e forma de destinação final; e
i) demais informações necessárias à rastreabilidade do serviço.
6.1.8. A contratada deverá comunicar ao Município qualquer situação que impeça ou
dificulte o recolhimento, transporte, tratamento, processamento ou destinação da carcaça,
apresentando justificativa e adotando as providências necessárias para solucionar a
ocorrência.
6.1.9. A execução deverá abranger ocorrências localizadas tanto na área urbana quanto
na área rural do Município de Renascença/PR, observadas as condições de acesso e as
demais especificidades de cada local.
6.1.10. A contratada deverá realizar a limpeza e a desinfecção dos equipamentos e veículos
utilizados, sempre que necessário, de forma a evitar riscos de contaminação e
disseminação de agentes biológicos.
6.1.11. Todos os custos relacionados à execução dos serviços serão de responsabilidade
da contratada, incluindo mão de obra, veículos, equipamentos, combustível, manutenção,
EPIs, transporte, tratamento, processamento e destinação final.

6.2 – QUANTO AO RECEBIMENTO
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6.2.1. O recebimento dos serviços será realizado pelo fiscal do contrato, mediante
verificação da conformidade da execução com as condições estabelecidas neste Termo de
Referência e no instrumento contratual.
6.2.2. O recebimento provisório dos serviços ocorrerá após a conclusão do atendimento e
a apresentação da documentação necessária à verificação preliminar da execução,
observadas as etapas previstas neste Termo de Referência.
6.2.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação, pela fiscalização, da
conformidade integral do serviço, inclusive quanto ao tratamento e à destinação final
ambientalmente adequada, quando aplicável, mediante análise da documentação
comprobatória apresentada pela contratada.
6.2.4. Para fins de recebimento definitivo, a contratada deverá apresentar, quando exigido
pela fiscalização, documento, relatório, registro, comprovante ou outro meio idôneo que
permita comprovar a execução do serviço e a destinação final da carcaça.
6.2.5. O Município poderá recusar, total ou parcialmente, os serviços que estejam em
desacordo com as especificações estabelecidas, apresentem falhas ou não sejam
acompanhados da documentação necessária à comprovação de sua execução.
6.2.6. Constatadas irregularidades, a contratada deverá realizar as correções necessárias
no prazo determinado pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das medidas
administrativas e sanções cabíveis.
6.2.7. O recebimento dos serviços não exclui a responsabilidade da contratada pela
qualidade, segurança, regularidade ambiental e sanitária das atividades executadas, nem
pelas responsabilidades previstas na legislação e no contrato.
6.2.8. O pagamento somente será autorizado após o ateste do fiscal do contrato quanto à
efetiva execução dos serviços, observadas as condições, critérios de medição e
documentação estabelecidos no Termo de Referência.
6.2.9. O recebimento e o pagamento dos serviços deverão observar as disposições da Lei
Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis

7. MODELO DE GESTÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
7.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avançadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021 e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizados por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providencias que devem ser cumpridas de imediato.
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7.4. A execução do Contrato/ata de registro de preços deverá ser acompanhada pelo fiscal
designado para tal, ou pelo respectivo substituto.
7.5. O fiscal acompanhará a execução do contrato/ata de registro de preços, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.
7.6. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento de contrato/ata de registro de preço
todas as concorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
7.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a
correção da execução do contrato/ata de registro de preços, determinando prazo para a
correção.
7.8. O fiscal informará ao gestor do contrato/ata de registro de preço, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
7.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato/ata de registro
de preço nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato/ata de registro de preços.
7.10. O fiscal irá comunicar ao gestor do contrato/ata de registro de preço, em tempo hábil,
o termino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.
7.11. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.
7.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providencias cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
7.13. O gestor com contrato/ata de registro de preços coordenará a atualização do processo
de acompanhamento e fiscalização contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação
da necessidade de adequação do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração, e será de sua responsabilidade:

7.13.1. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento;
7.13.2. Analisar a documentação que anteceda o pagamento;
7.13.3. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
7.13.4. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
7.13.5. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
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7.13.6. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais
documentos relativos ao objetivo contratado;
7.13.7. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de
serviços;
7.13.8. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do contrato;
7.13.9. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências
relacionadas à execução do mesmo e as medidas adotadas, e informar à autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
7.13.10. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” no inciso VI do § 3º do art.
174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução
contratual;
7.13.11. Coordenar a atualização continua do relatório de risco durante a gestão do
contrato, com apoio do fiscal;
7.13.12. Realizar o recebimento definitivo do objeto contratado;
7.13.13. Tomar providencias para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
competente para tal, conforme o caso.

8. DO PAGAMENTO
8.1. O pagamento será efetuado exclusivamente através de transferência eletrônica para
a conta bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de 30 (trinta) dias
contados da apresentação da Nota Fiscal, conforme serviços executados.
8.2. A Nota Fiscal deverá obrigatoriamente ser emitida em nome de:

MUNICIPIO DE RENASCENÇA
CNPJ nº 76.205.681/0001-96
Rua Getúlio Vargas, nº 901

Renascença – PR
CEP: 85.610-000

8.3. Após emissão da Nota Fiscal eletrônica a empresa deverá passar cópia da mesma na
data de emissão no seguinte endereço eletrônico: agricultura@renascenca.pr.gov.br
8.4. A fatura deverá ser apresentada devidamente identificada o número da licitação e da
Ata de Registro de Preços/Contrato.

mailto:agricultura@renascenca.pr.gov.br
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8.5. A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas devidamenteválidas, para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade dofornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade comas obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação(regularidade fiscal).
8.6. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a IN RFB nº 1.234/20212 ou a que vier a
substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 2362 de 21 de julho de 2023.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Exigências de Habilitação
9.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
9.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedadeidentificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
9.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
9.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
9.7. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa
ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

9.7.1. Quando o objeto da licitação tratar-se de Serviços deverá ser apresentado a
Certidão ISS junto ao município; Quando tratar-se de Fornecimento de materiais
deverá ser apresentada a Certidão ICMS junto ao Estado.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.7.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

9.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;
9.9. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;
9.10. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado;
9.11. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempode Serviço (FGTS);
9.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos
termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;
Qualificação Econômica-Financeira
9.13. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial,
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica referente à matriz e, quando for o
caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da
sessão pública deste pregão;
Declarações
9.14. Declaração Unificada, conforme modelo do Anexo III.
Capacidade Técnica:
9.15. Apresentar Licença Ambiental de Operação – LO, ou documento ambiental equivalente,
emitido pelo órgão ambiental competente, quando exigível pela legislação ambiental aplicável,
compatível com as atividades de recolhimento, transporte, tratamento, processamento e/ou destinação
final de carcaças de animais de grande porte.
9.16.A comprovação da regularidade dos veículos utilizados no transporte das carcaças deverá
ocorrer mediante apresentação do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV
vigente, antes da assinatura da Ata de Registro de Preços, não constituindo documento exigido para
fins de habilitação.
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9.17.Quando o tratamento, processamento ou destinação final das carcaças for realizado por unidade
de terceiros, deverá ser apresentada documentação que comprove a regularidade ambiental da
respectiva unidade perante o órgão competente, bem como documento que demonstre o vínculo
contratual ou outro instrumento formal entre a licitante e a unidade responsável pela execução desses
serviços.
9.5 Documentação a ser apresentada pela vencedora para assinatura da Ata deRegistro de Preços:
9.5.1 Quando a legislação aplicável exigir responsável técnico para as atividades objeto da
contratação, a vencedora deverá apresentar a identificação do profissional habilitado e o respectivo
registro no conselho profissional competente.
9.5.2 Quando exigido pela legislação aplicável, deverá ser apresentada documentação comprobatória
do vínculo entre a vencedora e o responsável técnico, podendo ser utilizado contrato social, registro
de empregado, contrato de prestação de serviços ou outro documento idôneo.
9.5.3 Quando exigível pela legislação profissional aplicável, deverá ser apresentada a Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART ou documento equivalente, emitido pelo conselho profissional
competente, referente às atividades abrangidas pela contratação.
10.OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de
acordo com o contrato e seus anexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
10.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos,
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo.
10.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido.
10.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através
de comissão/servidor especialmente designado;
10.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
10.7. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causada a terceiros em decorrência da
CONTRATADA, de seus empregados, prestadores ou subordinados.
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11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
11.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e emseus anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boae perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:11.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com oCódigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);11.3 Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer circunstância que impossibiliteou dificulte a execução do serviço no prazo estabelecido, apresentando a devida justificativae adotando as providências necessárias para solucionar a ocorrência;11.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ouautoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;11.5 Reexecutar, corrigir ou refazer, às suas expensas, os serviços executados emdesacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato,no prazo determinado pelo fiscal do contrato, sem prejuízo das demais medidasadministrativas cabíveis;11.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bemcomo todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essasresponsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelocontratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;11.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cujainadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objetodo contrato;11.8 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;11.9 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento docontrato;11.10 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoresfuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostanão seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorreralgum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1. O custo estimado total da Contratação é de R$ 121.826,00 (cento e vinte e
um mil, oitocentos e vinte e seis reais), conforme custos unitários apostos na tabela
anexada neste processo.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados nas seguintes dotações orçamentárias:
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PROGRAMÁTICA DESCRIÇÃO FONTE
05.002.18.541.0016.2.014.339039 OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS - PESSOAJURÍDICA

0-Recursos Ordinários (Livres)

05.001.20.608.0011.2.010.339039 OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS - PESSOAJURÍDICA
0-Recursos Ordinários (Livres)

05.001.20.608.0015.2.013.339039 OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS - PESSOAJURÍDICA
0-Recursos Ordinários (Livres)

05.002.18.541.0012.2.011.339039 OUTROS SERVIÇOS DETERCEIROS - PESSOAJURÍDICA
0-Recursos Ordinários (Livres)
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ANEXO II
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos ......... dias do mês de ............. do ano de dois mil e vinte e seis, o Município de Renascença, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 76.205.681/0001-96, com sede na cidade de Renascença, Estado do Paraná, na Rua Getúlio
Vargas, nº 901, Centro, doravante denominado MUNICIPIO, representado pela sua Prefeita, xxxxxxx, inscrita
no CPF/MF sob o nº xxxxx, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021e suas alterações, em face da
classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico nº xxx/2026, por deliberação da Pregoeira,
devidamente homologado e publicado no Diário Oficial do Município de Renascença, resolve REGISTRAR
OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão
e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o ..............................................., para fornecimentoeventual e parcelado durante a sua vigência, conforme necessidade da Administração Municipal e de acordo
com o edital e descrição a seguir:

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNID. MARCA VALOR
UNITÁRIO VALORTOTAL

1
2

VALOR TOTAL DAATA = ----- ( - - - ).
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as
contratações com o FORNECEDOR/PRESTADOR, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada, nos termos do artigo 83 da Lei nº 14.133/2021 e
suas alterações.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta Ata, independentemente de transcrição: o Termo de Referência, o
Edital do Pregão Eletrónico nº 9..../2026, a proposta do FORNECEDOR/PRESTADOR e eventuais anexos
dos documentos citados.

................................................, sediada na ..............................., nº......., na cidade de ................., Estadodo ...........................................................................................................................................................................................,
inscrita no CNPJ sob o nº ............................, doravante designada FORNECEDOR/PRESTADOR,neste ato representada por seu sócio administrador Sr. ............................................................................. ,
portador do RG nº .......................... e do CPF nº ........................
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A presente Ata de Registro de Preços está sendo firmada com fundamento na Lei nº 14.133/21, aplicando-se,
ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão à ATA de registro de preços decorrentes desta licitação ou desta contratação direta.

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso
(art. 84 da Lei nº 14.133/21).
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços poderá ocorrer com a
renovação total ou parcial dos quantitativos originalmente registrados, desde que devidamente justificada a
necessidade pela Administração e comprovada a manutenção da vantajosidade dos preços, observados os limites
e as condições estabelecidos no edital e na legislação vigente.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O contrato, quando necessário, terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de
créditos orçamentários, bemcomoaprevisão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
PARÁGRAFO QUARTO - A contratação com os FORNECEDORES/PRESTADORES registrados na ata será
formalizada peloMUNICIPIO por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
PARÁGRAFO QUINTO - O instrumento contratual de que trata o Parágrafo acima deverá ser assinado no prazo
de validade da ata de registro de preços.
PARÁGRAFO SEXTO - Os contratos, quando implementados, decorrentes do sistema de registro de preços
poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Após a homologação da licitação, para formalização da ata de registro de preços,
serão considerados os valores unitários e totais da proposta ajustada do adjudicatário, respeitando
obrigatoriamente os quantitativos previstos no edital.
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CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nos termos da alínea “d” do inciso II
do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente
Ata será de responsabilidade exclusiva do FORNECEDOR/PRESTADOR, bem como demais encargos inerentes e
necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pela presente Ata, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste instrumento.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor estipulado na presente ATA é meramente estimativo, de forma que os
pagamentos devidos ao FORNECEDOR/PRESTADOR dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos ou
executados.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano,
contado da data do orçamento estimado, em xx/xx/2026.
PARÁGRAFO QUARTO - Após o interregno de 01 (um) ano, desde que solicitado pelo
FORNECEDOR/PRESTADOR, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, do IPCA (Índice de Preços
ao Consumidor Amplo) ou o que venha a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.
PARÁGRAFO QUINTO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
PARÁGRAFO SEXTO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanhada
pela nota de empenho, devidamente assinada pelo fiscal designado pelo MUNICÍPIO e acompanhada ainda
das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência
eletrônica para a conta bancária do FORNECEDOR/PRESTADOR indicada pelo mesmo.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caberá ao FORNECEDOR/PRESTADOR apresentar, juntamente com a nota fiscal, os
comprovantes atualizados de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de
Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação das penalidades previstas na
presente ATA.
PARÁGRAFO SEGUNDO - As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras
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praças ou agências são de responsabilidade do FORNECEDOR/PRESTADOR.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de
descumprimento pelo FORNECEDOR/PRESTADOR de suas obrigações e responsabilidades pertinentes a este
contrato, o prazo constante do caput da desta Cláusula poderá ser suspenso até que haja reparação do vício ou
adimplemento da obrigação.
PARÁGRAFO QUARTO - Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a IN RFB nº 1.234/2012 ou a que vier a
substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 2362 de 21 de julho de 2023.
PARÁGRAFO QUINTO – Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o edital do Pregão Eletrônico
nº 9.../2026 e consequente Ata de Registro de Preços, correrão por conta da seguinte dotação:

PARÁGRAFO SEXTO – O FORNECEDOR/PRESTADOR deverá manter durante toda a vigência da Ata as condições
de habilitação especificadas no edital.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o
MUNICÍPIO convocará o FORNECEDOR/PRESTADOR para negociar a redução do preço registrado.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
FORNECEDOR/PRESTADOR será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese prevista no Parágrafo anterior, o MUNICÍPIO convocará os fornecedores
do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Se não obtiver êxito nas negociações, o MUNICÍPIO procederá ao cancelamento da ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
PARÁGRAFO QUARTO - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
FORNECEDOR/PRESTADOR não puder cumprir as obrigações estabelecidas na Ata, será facultado ao mesmo
requerer ao MUNICÍPIO a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
PARÁGRAFO QUINTO - Neste caso, o FORNECEDOR/PRESTADOR encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado
em relação às condições inicialmente pactuadas.
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PARÁGRAFO SEXTO - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo MUNICÍPIO e o FORNECEDOR/PRESTADOR deverá cumprir asobrigações estabelecidas na Ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos da Cláusula Sétima, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei e do edital e respectivos anexos.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Na hipótese de cancelamento do registro do FORNECEDOR/PRESTADOR, nos termos
do Parágrafo anterior, o MUNICÍPIO convocará os fornecedores que integram o Cadastro de Reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.
PARÁGRAFO OITAVO - Se não obtiver êxito nas negociações, o MUNICÍPIO procederá ao cancelamento da Ata de
Registro de Preços, nos termos do Parágrafo Terceiro da Cláusula Sétima, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
PARÁGRAFO NONO - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto nos Parágrafos Quarto e Quinto desta Cláusula, o MUNICÍPIO atualizará o preço
registrado de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULA OITAVA – DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
Ocorrerá o CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR, quando o FORNECEDOR/PRESTADOR:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;
b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável;
c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Parágrafo Sexto da Cláusula Sexta; ou
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

d.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao FORNECEDOR/PRESTADOR não ultrapasse o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o MUNICÍPIO, mediante decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da Ata enquanto perdurarem os efeitos
da sanção.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O cancelamento do registro do fornecedor nas hipóteses previstas no caput desta
Cláusula será formalizado por despacho doMUNICÍPIO, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de cancelamento do registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os licitantes
que compõe o Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, observado o preço vantajoso.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O CANCELAMENTO DOS PREÇOS poderá ser realizado pelo MUNICÍPIO total ou
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

a) Por razão de interesse público;
b) A pedido do FORNECEDOR/PRESTADOR, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
c) Se não houver êxito nas negociações, na forma do Parágrafo Terceiro da Cláusula Sexta e
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Parágrafo Oitavo da mesma Cláusula.
CLÁUSULA NONA – DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS OUDA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
O FORNECEDOR/PRESTADOR deverá executar o objeto deste instrumento respeitando as condições estabelecidas
no Termo de Referência, no Edital do Pregão Eletrô nico nº 9xxx/2026, na proposta do
FORNECEDOR/PRESTADOR e eventuais anexos dos documentos citados.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A dotação orçamentária está discriminada no Termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico nº 9xxx/2026.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXECUÇÃO DO OBJETO E DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DAATA
As informações pertinentes à execução do objeto e da gestão e fiscalização da ATA estão discriminadas no Termo de
Referência do edital do Pregão Eletrônico nº 9xxx/2026.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto desta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO E DOFORNECEDOR/PRESTADOR
As obrigações do MUNICÍPIO e do FORNECEDOR/PRESTADOR estão discriminadas no Termo de Referência do
Edital do Pregão Eletrônico nº 9xxx/2026.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o FORNECEDOR/PRESTADOR que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela
derivados;b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela
derivados que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela
derivados;d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;f) não celebrar a Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes ou não entregar a
documentação exigida para sua celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução da Ata de Registro de
Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados;i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços e Contratos ou
Instrumentos Equivalentes dela derivados;j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

As penalidades podem ser as seguintes:
a) Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5º, da Lei);d) Multa:

d.1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
d.2) Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato ou
instrumento equivalente, até o máximo de 20% (vinte por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
d.3) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, no caso de
inexecução total do objeto;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º).
PARÁGRAFO SEGUNDO - Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º).
PARÁGRAFO TERCEIRO - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
PARÁGRAFO QUARTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
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garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
PARÁGRAFO QUINTO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente
PARÁGRAFO SEXTO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a Fornecedora, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
PARÁGRADO SÉTIMO - Na aplicação das sanções será considerado o disposto no art. 156, §1º da Lei nº 14.133;
PARÁGRAFO OITAVO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
PARÁGRAFO NONO - A personalidade jurídica da Fornecedora poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Fornecedora, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
PARÁGRAFODÉCIMO PRIMEIRO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo fornecimento ou de outros contratos administrativos
que o fornecedor possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE
Incumbirá ao MUNICÍPIO divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art.
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei
de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se
comprometem que para a execução deste instrumento nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a
dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou
fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente instrumento, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste instrumento, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
As partes se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução
do presente ajuste.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O FORNECEDOR/PRESTADOR declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais pelo
MUNICÍPIO, compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação.
PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em
decorrência da execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto do presente instrumento, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.
PARÁGRAFO TERCEIRO - As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações
– em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – compartilhados em decorrência da execução deste
ajuste, em consonâ ncia com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD),
sendo vedado o compartilhamento das informações a outras empresas ou pessoas, salvo o decorrente de obrigações
legais ou para viabilizar o cumprimento do presente ajuste.
PARÁGRAFO QUARTO - O FORNECEDOR/PRESTADOR fica obrigado a comunicar ao MUNICÍPIO em até24
(vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas
de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar
as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
PARÁGRAFO QUINTO - Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados
pessoais serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a Seção III, Capítulo VI e o
art. 52 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ASSINATURA DA ATA
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A licitante vencedora será convocada para assinar a Ata, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação,
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de convocação de que trata o caput desta Cláusula poderá ser prorrogado 1
(uma) vez, por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O MUNICÍPIO enviará a Ata para assinatura da licitante no endereço eletrônico
informado pelo FORNECEDOR/PRESTADOR, que deverá assiná-lo no prazo previsto no caput desta Cláusula.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Será permitida a assinatura eletrô nica da Ata, caso o representante legal da licitante a
possua, no mesmo prazo indicado no caput desta Cláusula.
PARÁGRAFOQUARTO - Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura da Ata no prazo estabelecido
no caput desta Cláusula, será facultado à Administração, através da Pregoeira/Agente de Contratação, convocar os
licitantes do Cadatro de Reserva, na ordem de classificação, conforme Art. 20 do Decreto n° 11.462/2023, observando,
sempre, o interesse público e a vantajosidade do preço.
PARÁGRAFO QUINTO - Por ocasião da assinatura da Ata, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a
licitante vencedora mantém as condições de habilitação e, ainda, se atende ao disposto no § 4º do art. 91 da Lei nº
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, estado do Paraná para dirimir os litígios que decorrerem da execução
desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº
14.133/21.

Renascença, xxx de xxxxx de 2026.
PREFEITO MUNICIPAL MUNICÍPIO: XXXXXXXXXXXXXXX

FORNECEDOR/PRESTADOR: XXXXXXXXXXXXXXX
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ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)
À pregoeira e equipe de apoio

Prefeitura Municipal de Renascença, Estado do Paraná

Pregão Eletrônico Nº 0XX/2026
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................,
com sede na ............................................, através de seu representante legal
infra-assinado, que:
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da
Constituição Federal, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16
(dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição
de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo
documento).
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada
inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.
3) Declaramos, para os fins do disposto no Art. 63 IV da Lei 14.133/2021,
que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social.
4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente
dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a)
responsável legal da empresa é o(a)
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob
nº ................................................. e CPF nº ........................................................,
cuja função/cargo é..................................................(sócio
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administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura doContrato.
5) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa
exerce cargo ou função pública impeditiva de relacionamento comercial com a
Administração Pública.
6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com
incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de
direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula
Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).
7) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação
futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual
contratação, concordo que o Contrato/Ata de Registro de Preços seja
encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail:Telefone: ( )
8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar
pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de
ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.
9) Nomeamos e constituímos o senhor (a).........................................,
portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável
para acompanhar a execução da Contrato/Ata de Registro de Preços,
referente ao Pregão Eletrônico n.º XX/2026 e todos os atos necessários ao
cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos
e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

......................................................., ........, .................... de 2026.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)
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ANEXO IV
MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL(uso obrigatório por todas as licitantes)(papel timbrado da licitante)

NOME FANTASIA:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
INSC. EST:
OPTANTE PELO SIMPLES: SIM ( ) NÃO ( )
ENDEREÇO:
BAIRRO: CIDADE:
CEP: E-MAIL:
TELEFONE (S):
BANCO DA LICITANTE: Nº DA AGÊNCIA:
CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:

Item Un. Qtd. Especificação/objeto Marca* Valor unitário(R$) Valor total(R$)
01

* Informar quando for o caso.
A empresa DECLARA que:
1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos
com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas.
2. A validade da presente proposta é de xx (xxxxxxxxxxx) dias, contados da data de entrega da
mesma.
3. Cumprirá todos os prazos de acordo com o estabelecido no edital e seu Termo de Referência.
4. Não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021.
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste editale seus anexos.

............................................................................., ........, ...................................Local e DataAssinatura do Responsável pela Empresa
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(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)
ANEXO V

MODELO - CADASTRO RESERVA
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que
aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:
FORNECEDOR:
CNPJ Nº:

LOTE ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO MARCA/
MODELO

VALORUNIT. VALORTOTAL

VALOR TOTAL

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que
mantiveram sua proposta original:
FORNECEDOR:
CNPJ Nº:

LOTE ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO MARCA/
MODELO

VALORUNIT. VALORTOTAL

VALOR TOTAL


